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SOMPO SAÚDE SEGUROS S.A. - CNPJ/ME nº 47.184.510/0001-20 
- NIRE 35300187024. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 
DE MAIO DE 2022. Data, Hora e Local: No dia 31 de maio de 2022, às 12h, por meio de 
videoconferência. Presença: Acionista representando a totalidade do capital social. 
Convocação: Dispensada na forma do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: 
Ricardo Bottas Dourado dos Santos; Secretária: Fernanda Bezerra. Ordem do Dia: I. aprovar a 
alteração da razão social da Companhia, com a consequente alteração do artigo 1º do seu 
Estatuto Social; II. alterar o endereço da sede social da Companhia, com a consequente 
alteração do artigo 2º do seu Estatuto Social; III. alterar o objeto social da Companhia, com a 
consequente alteração do artigo 4º do seu Estatuto Social; IV. tomar conhecimento dos pedidos 
de renúncia apresentados pelos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia; 
V. aprovar a extinção do Conselho de Administração da Companhia; VI. aprovar a alteração do 
caput antigo artigo 14, atual caput do artigo 9º do Estatuto Social, referente à administração da 
Companhia; VII. tomar conhecimento dos pedidos de renúncia apresentados pelos atuais 
membros da Diretoria da Companhia; VIII. eleger os novos membros da Diretoria da Companhia; 
IX. nomear novos responsáveis pelas funções regulatórias perante a ANS; e X. aprovar a 
reforma integral e a consolidação do Estatuto Social. Deliberações: Matérias aprovadas pela 
única acionista da Companhia, sem quaisquer emendas ou ressalvas: I. Aprovada a alteração 
da razão social da Companhia para Sul América Seguradora de Saúde S.A., com a consequente 
alteração do artigo 1º do Estatuto Social, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Art. 1º. A SUL AMÉRICA SEGURADORA DE SAÚDE S.A. é uma sociedade anônima fechada, 
autorizada a funcionar pelo Governo Federal e reger-se-á pelo presente estatuto e dispositivos 
legais aplicáveis.” II. Aprovada a alteração do endereço da sede social da Companhia da Rua 
Cubatão, nº 320, 9º andar, Vila Mariana, São Paulo, SP, para Avenida Moema, nº 300, Loja 01 
e 02, Moema, CEP 04077-020, São Paulo, SP, passando o artigo 2º do Estatuto Social a vigorar 
com a seguinte nova redação: “Art. 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Moema, nº 300, Loja 01 e 02, Moema, CEP 04077-020, 
podendo criar, manter, encerrar e suprimir agências, filiais, sucursais e escritórios em todo o 
território nacional, por deliberação da Diretoria, satisfeitas as formalidades legais.” III. Aprovada 
a alteração do objeto social da Companhia para incluir a participação em outras sociedades, 
com a consequente alteração do artigo 4º do Estatuto Social, que passará a vigorar com a 
seguinte nova redação: “Art. 4º. A Companhia tem por objeto operar no ramo de seguro saúde, 
executando todas as atividades pertinentes, sendo vedada a atuação em quaisquer outros 
ramos ou modalidades de seguros, podendo participar de outras sociedades, observadas as 
disposições legais pertinentes.” IV. Tomado conhecimento das renúncias, a partir desta data, 
dos Srs. Gen Iwao, japonês, casado, segurador, RNM nº V329113V (CGPI/DIREX/PF), CPF 
833.200.910-34, Alfredo Lália Neto, brasileiro, casado, segurador, RG nº 13.351.833-4 
(SSP/SP), CPF 159.090.198-30 e Ryo Tamura, japonês, casado, segurador, RNM nº G350115Q 
(CGPI/DIREX/PF), CPF 239.577.638-60, aos cargos de membros do Conselho de Administração 
da Companhia, conforme cartas apresentadas pelos mesmos, devidamente arquivadas na 
sede da Companhia. V. Aprovada a extinção do Conselho de Administração da Companhia. 
VI. Aprovada a alteração do antigo artigo 14, atual artigo 9º, do Estatuto Social da Companhia 
para fazer constar que a Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo 2 (dois) e, no 
máximo, 20 (vinte) Diretores, bem como que o prazo do mandato da Diretoria é de 1 (um) ano, 
passando, consequentemente, o antigo artigo 14, atual artigo 9º, do Estatuto Social da 
Companhia a possuir a seguinte redação: “Art. 9º. A Companhia será administrada por uma 
Diretoria composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 20 (vinte) membros, sendo 1 (um) 
Diretor Presidente e os demais diretores sem designação especial, todos pessoas naturais, 
acionistas ou não, residentes ou não no país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela 
Assembleia Geral para um mandato de 1 (um) ano, admitida a reeleição.” VII. Tomado 
conhecimento das renúncias, a partir desta data, dos Srs. Alfredo Lália Neto, brasileiro, 
casado, segurador, RG nº 13.351.833-4 (SSP/SP), CPF 159.090.198-30, Fernando Antonio 
Grossi Cavalcante, brasileiro, casado, segurador, RG nº 2.007.053.507-2 (SSPDS/CE), CPF 
107.326.403-34, Celso Ricardo Mendes, brasileiro, casado, segurador, RG nº 22.536.092-5 
(SSP/SP), CPF 151.321.508-61, Daniel de Rosa, brasileiro, casado, segurador, RG nº 
23.164.541-7 (SSP/SP), CPF 181.655.588-62 e Bruno Rodriguez Pereira, brasileiro, casado, 
segurador, RG 10.342.150-9 (SSP/RJ), CPF 051.619.867-00 aos cargos de membros da 
Diretoria da Companhia, conforme cartas apresentadas pelos mesmos, devidamente arquivadas 
na sede da Companhia. VIII. Em razão das renúncias apresentadas no item VII acima, foram 
eleitos novos membros para compor a Diretoria da Companhia, para o mandato em curso que 
terminará em data coincidente com a da Assembleia Geral Ordinária a realizar-se em 2023, 
sendo: (i) Diretor Presidente: Ricardo Bottas Dourado dos Santos, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, identidade nº 1214385621 (SSP/BA), CPF nº 769.899.255-15, 
residente e domiciliado em São Paulo - SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 
1.673; (ii) Vice-Presidentes: Juliana Cruz Caligiuri, brasileira, casada, administradora de 
empresas, identidade n° 29.300.800-0 (SSP/SP), CPF n° 301.427.708-84, residente e 
domiciliada em Santana de Parnaíba - SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, n° 
1.673; Marco Antonio Antunes da Silva, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
identidade nº 9.241.096-0 (SSP/SP), CPF nº 045.965.588-41, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 1.673; e Reinaldo Amorim Lopes, 
brasileiro, casado, atuário, identidade nº 09502909-6 (IFP/RJ), CPF nº 023.606.897-03, 
residente e domiciliado em São Paulo - SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 
1.673; e (iii) Diretores sem designação especial: Alessandra Maia Marinho Basile, brasileira, 
casada, administradora, identidade nº 09.752.156-1 (Detran/RJ), CPF nº 026.157.917-70, 
residente e domiciliada no Rio de Janeiro - RJ, com endereço profissional na Rua Beatriz 
Larragoiti Lucas, 121, 1º andar, Ala Sul; Fabiane Reschke, brasileira, divorciada, advogada, 
identidade n° 1005532542 (IGP/RS), CPF nº 544.284.590-68, residente e domiciliada em São 
Paulo - SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 1.673; Gustavo Kohn Giometti, 
brasileiro, casado, engenheiro, identidade n° 25.062.056-X (SSP/SP), CPF nº 269.466.578-02, 
residente e domiciliado em São Paulo - SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 
1.673; Heitor Augusto Pereira Barbosa, brasileiro, casado, securitário, identidade n° 
24.465.067-6 (SSP/SP), CPF nº 271.881.928-63, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 1.673; Juliano Kiguchi Tomazela, brasileiro, 
casado, atuário, identidade n° 26.725.202 (SSP-SP), CPF nº 262.610.628-38, residente e 
domiciliado em Curitiba - PR, com endereço profissional na Avenida Getúlio Vargas, nº 3.201; 
Laenio Pereira dos Santos, brasileiro, separado consensualmente, contador, identidade nº 
RJ-062599/O-3 (CRC/RJ), CPF nº 458.465.027-68, residente e domiciliado no Rio de Janeiro - 
RJ, com endereço profissional na Rua Beatriz Larragoiti Lucas, 121, 1º andar, Ala Sul; Luciano 
Macedo de Lima, brasileiro, casado, economista, identidade nº 330.640 (MMRJ), CPF nº 
825.789.157-68, residente e domiciliado em São Paulo - SP, com endereço profissional na Rua 
dos Pinheiros, 1.673 e Tereza Villas Boas Veloso, brasileira, casada, médica, identidade nº 
0171942701 (SSP/BA), CPF nº 328.909.585-15, residente e domiciliada em São Paulo - SP, 
com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 1.673. Os membros da Diretoria ora eleitos 
declararam estar desimpedidos na forma da lei para o exercício dos respectivos cargos e 
preencher as condições estabelecidas na RN ANS nº 311/12, tendo apresentado as respectivas 
declarações, as quais foram devidamente arquivadas na sede da Companhia. IX. Aprovadas as 
nomeações abaixo para as funções regulatórias perante a Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS, em razão das alterações implementadas na Administração da Companhia. 
 Juliana Cruz Caligiuri: (a) representante legal junto à ANS; e (b) responsável titular pela troca 

de informações em saúde suplementar;  Reinaldo Amorim Lopes: responsável pelo disposto 
na Lei nº 9.613/98; e  Tereza Villas Boas Veloso: responsável pela área técnica de saúde. 
X. Aprovada a reforma integral do Estatuto Social da Companhia e sua consolidação, o qual 
passa a vigorar com a nova redação na forma do Anexo I a esta ata. Documento anexo: 
Estatuto Social consolidado. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou 
os trabalhos lavrando-se a presente ata no livro próprio, nos termos do §1º do art. 130 da Lei 
6.404/76, que foi assinada pela Mesa e pelos acionistas. São Paulo, 31 de maio de 2022. 
Assinaturas: Ricardo Bottas Dourado dos Santos, Presidente da Assembleia; Fernanda 
Bezerra, Secretária da Assembleia. Acionista: Sul América Companhia de Seguro Saúde, 
representada por sua procuradora Fernanda Bezerra, advogada. JUCESP nº 296.817/22-3 em 
14/06/2022. Secretária Geral: Gisela Simiema Ceshin. ANEXO I - SUL AMÉRICA 
SEGURADORA DE SAÚDE S.A. - CNPJ nº 47.184.510/0001-20 - NIRE 35.300.187.024. 
ESTATUTO SOCIAL: TÍTULO I - Denominação, Sede, Duração e Objeto. Art. 1º. A SUL 
AMÉRICA SEGURADORA DE SAÚDE S.A. é uma sociedade anônima fechada, autorizada a 
funcionar pelo Governo Federal e reger-se-á pelo presente estatuto e dispositivos legais 
aplicáveis. Art. 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Moema, nº 300, Loja 01 e 02, Moema, CEP 04077-020, podendo criar, manter, 
encerrar e suprimir agências, filiais, sucursais e escritórios em todo o território nacional, por 
deliberação da Diretoria, satisfeitas as formalidades legais. Art. 3º. O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. Art. 4º. A Companhia tem por objeto operar no ramo de seguro 
saúde, executando todas as atividades pertinentes, sendo vedada a atuação em quaisquer 
outros ramos ou modalidades de seguros, podendo participar de outras sociedades, observadas 
as disposições legais pertinentes. TÍTULO II - Capital Social e Ações. Art. 5º. O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional é de R$96.280.880,75 
(noventa e seis milhões, duzentos e oitenta mil, oitocentos e oitenta reais e setenta e cinco 
centavos), dividido em 3.495.459 (três milhões, quatrocentas e noventa e cinco mil, quatrocentas 
e cinquenta e nove) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único. As 
ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação 
ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. TÍTULO 
III - Assembleias Gerais. Art. 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 
(quatro) meses seguintes ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais o exigirem, observadas em sua convocação, instalação e deliberação, 
as prescrições legais pertinentes e as disposições do presente Estatuto Social. A convocação, 
instalação e deliberações nas Assembleias Gerais deverão observar as disposições legais 
aplicáveis e o presente Estatuto Social. Parágrafo Único. As Assembleias Gerais serão 
convocadas e presididas por um Diretor ou, na sua ausência, na forma prevista no presente 
Estatuto, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral designar, dentre os presentes, um 
secretário para os trabalhos da reunião. Art. 7º. Compete à Assembleia Geral, além das 
atribuições previstas na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social, deliberar sobre 
a remuneração anual e global dos administradores. Art. 8º. Os acionistas poderão fazer-se 
representar nas Assembleias Gerais, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que 
seja acionista, administrador da Companhia, com a restrição contida no §1º, in fine do artigo 
134, da Lei nº 6.404/76, ou por advogado. TÍTULO IV - Administração. Art. 9º. A Companhia 
será administrada por uma Diretoria, composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 20 (vinte) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e os demais diretores sem designação especial, 
todos pessoas naturais, acionistas ou não, residentes ou não no país, eleitos e destituíveis a 
qualquer tempo pela Assembleia Geral para um mandato de 1 (um) ano, admitida a reeleição. 

§1º. A Assembleia Geral poderá atribuir a um ou mais membros da Diretoria a função de 
Vice-presidente. §2º. Os membros da Diretoria serão investidos nos seus cargos na forma da 
lei, estando dispensados de prestar qualquer garantia em razão de suas funções. §3º. Os 
administradores, que poderão ser destituídos a qualquer tempo, permanecerão em seus cargos 
até a posse de seus substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral. Caso 
o substituto venha a ser investido, este completará o mandato do administrador substituído. 
§4º. Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância permanente de cargo de Diretor em que 
o número mínimo de Diretores previsto neste artigo não seja observado, a Assembleia Geral 
será convocada para eleição de substituto(s). O mandato do(s) Diretor(es) eleito(s) nestas 
condições terminará juntamente com o dos demais Diretores Art. 10. A Diretoria, quando em 
reunião conjunta de seus membros, tem plenos poderes para resolver quaisquer assuntos ou 
negócios de interesse da Companhia, salvo os previstos em lei ou no estatuto social como de 
competência privativa da Assembleia Geral. Desta forma, compete a Diretoria, dentre outros 
assuntos: I. fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; II. aprovar o orçamento geral 
anual da Companhia; III. elaborar o relatório da administração para ser submetido à Assembleia 
Geral; IV. admitir, nomear, suspender e demitir funcionários e representantes da Companhia, 
fixando seus vencimentos e condições de remuneração; V. autorizar a aquisição, doação, 
alienação e oneração de bens do ativo permanente, constituição de ônus reais sobre os 
mesmos, bem como a cessão de direitos reais, ou a renúncia de direitos, dos quais a Companhia 
seja titular; VI. decidir sobre a abertura ou encerramento de filiais, sucursais, agências e 
escritórios dentro e fora do país; VII. cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto Social, as 
deliberações tomadas nas Assembleias Gerais; VIII. cumprir e fazer cumprir as políticas, 
normas e demais regramentos internos da Companhia; IX. efetuar a aplicação de capitais e sua 
melhor forma de investimento ou remuneração, de acordo com a política aprovada pela 
Assembleia Geral; e X. ordenar o pagamento dos compromissos e despesas da Companhia. 
Art. 11. A Diretoria reunir-se-á quando necessário, com a presença da maioria de seus membros, 
sendo as decisões tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores presentes à reunião, 
cabendo ao Diretor Presidente, além do voto pessoal, o de qualidade, no caso de empate. 
Art. 12. Compete ao Diretor Presidente coordenar as atividades da Diretoria e supervisionar 
todos as atividades da Companhia. Art. 13. A Companhia será representada por quaisquer 2 
(dois) Diretores, ou por 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, em ambos os casos agindo em 
conjunto, exceto nas hipóteses mencionadas nos §§ 1° e 2° abaixo. §1º. A Companhia poderá 
ser representada por 2 (dois) procuradores, agindo em conjunto, na prática dos seguintes atos: 
I. representação da Companhia em atos relacionados à demissão e à admissão de empregados, 
realização de anotações em carteiras de trabalho e na contratação de estagiários e aprendizes; 
e II. celebração de contratos de câmbio e realização de operações de pagamento, cadastro, e 
outras transações de natureza bancária, realizadas com instituições financeiras, por meio da 
internet ou carta, de acordo com a política de alçadas da Companhia, aprovada pela Diretoria. 
§2º. A Companhia poderá ser representada por 1 (um) Diretor ou por 1 (um) procurador, agindo 
isoladamente, na prática dos seguintes atos: I. representação ativa e passiva da Companhia 
perante órgãos e entes da Administração Pública federal, estadual e municipal, incluindo 
autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e entidades paraestatais; 
II. representação da Companhia na qualidade de acionista ou quotista, em assembleias gerais 
de sociedades nas quais participe; III. representação da Companhia perante associações civis 
e sindicatos patronais; e IV. representação da Companhia em juízo. §3º. As procurações serão 
outorgadas em nome da Companhia por quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto, devendo 
especificar os poderes outorgados. Salvo as procurações ad judicia e para a defesa de 
processos administrativos, todas as demais deverão ser limitadas ao prazo de 1 (um) ano. As 
procurações outorgadas a empregados da Companhia serão automaticamente revogadas com 
o término dos seus respectivos contratos de trabalho. §4º. É vedado aos Diretores e aos 
mandatários obrigar a Companhia em negócios estranhos ao seu objeto social, bem como 
praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. SEÇÃO I - Responsabilidade dos 
Administradores. Art. 14. Os administradores respondem perante a Companhia e terceiros 
pelos atos que praticarem no exercício de suas funções, nos termos da lei e do presente 
estatuto. Art. 15. A Companhia assegurará aos Diretores, e aos membros do Conselho Fiscal, 
caso instalado, a defesa técnica jurídica, em processos judiciais e administrativos, que tenham 
por objeto fatos decorrentes ou atos praticados no exercício de suas atribuições legais ou 
institucionais no curso normal dos negócios, podendo a Companhia manter o contrato de 
seguro para a cobertura de despesas processuais, honorários advocatícios e indenizações 
decorrentes dos referidos processos. §1º. A garantia de defesa será assegurada mesmo após 
os administradores terem, por qualquer motivo, deixado o cargo ou cessado o exercício da 
função. §2º. A Companhia e o administrador interessado deverão escolher em conjunto o 
responsável pela defesa dos interesses do último, podendo a mesma ser patrocinada pelos 
advogados integrantes do quadro funcional da Companhia, desde que não haja conflito de 
interesses. §3º. Além da defesa técnica jurídica, a Companhia arcará com as custas processuais, 
emolumentos de qualquer natureza, despesas administrativas e depósitos para garantia de 
instância. §4º. O administrador que for condenado ou responsabilizado, com sentença transitada 
em julgado, ficará obrigado a ressarcir à Companhia os valores efetivamente desembolsados, 
salvo quando evidenciado que agiu de boa-fé e visando o interesse social. TÍTULO V - Conselho 
Fiscal. Art. 16. A Companhia terá um Conselho Fiscal, que não terá caráter permanente e 
somente será instalado por solicitação dos acionistas na forma da lei. §1º. O Conselho Fiscal 
será composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, acionistas ou não, eleitos pela 
Assembleia Geral em que for requerido o seu funcionamento. §2º. Caso venha a ser instalado 
por deliberação da Assembleia Geral, os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes 
exercerão o cargo até a primeira Assembleia Geral Ordinária seguinte, exceto se de outra forma 
determinado em Assembleia Geral Extraordinária. §3º. Os membros do Conselho Fiscal serão 
substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. Art. 17. O Conselho 
Fiscal reunir-se-á sempre que necessário, mediante convocação de qualquer de seus membros, 
lavrando-se em ata as suas deliberações no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho 
Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes, independentemente de quaisquer 
formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a 
totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §1º. O Conselho Fiscal tem a competência prevista 
na Lei 6.404/76, conforme alterada pela Lei nº 10.303/01. §2º. As deliberações do Conselho 
Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Art. 18. A remuneração 
dos membros do Conselho Fiscal é fixada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitados os 
limites legais. TÍTULO VI - Exercício Social, Lucros e Dividendos. Art. 19. O exercício social 
terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão 
levantados o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras do exercício. Art. 20. 
Levantado o balanço, com observação das prescrições legais, apurado o resultado do exercício, 
feitas as deduções e a provisão para o pagamento do imposto sobre a renda, a Assembleia 
Geral, por proposta da Diretoria, poderá autorizar a compensação de eventuais prejuízos 
acumulados e, observadas as disposições legais vigentes, o pagamento de participação nos 
lucros aos empregados e administradores, distribuindo o lucro da seguinte forma: I. 5% (cinco 
por cento) para constituição de Reserva Legal, destinada a garantir a integridade do capital 
social, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital social; II. 25% (vinte e cinco por cento) do 
lucro líquido, no mínimo, deduzidos os valores destinados à Reserva Legal, aos acionistas, 
como dividendo obrigatório, na proporção de sua participação no capital social, ajustado nos 
termos do caput do artigo 202, da Lei nº 6.404/76; III. o necessário, quando for o caso, para a 
constituição de reservas para contingências, nos termos do art. 195 da Lei nº 6.404/76; IV. o 
necessário para eventual constituição de reserva de lucros a realizar, nos termos do Art. 197 da 
Lei nº 6.404/76; e V. observadas as destinações dos itens anteriores, até 71,25% (setenta e um 
vírgula vinte e cinco por cento) para constituição de reserva estatutária destinada à expansão 
dos negócios sociais, reserva esta que não poderá exceder o montante do capital social, 
observado o disposto no artigo 199 da Lei n° 6.404/76, e que tem por finalidade (a) assegurar 
recursos para investimentos em bens do ativo permanente; (b) reforço de capital de giro, 
objetivando assegurar condições operacionais adequadas à realização do objeto social; e 
(c) financiar operações de resgate, reembolso ou aquisição de ações de emissão da Companhia. 
§1º. O saldo da reserva estatutária destinada à expansão dos negócios sociais não poderá 
ultrapassar o capital social. A Assembleia Geral, por proposta dos órgãos de administração, 
deliberará sobre a aplicação do excesso em aumento de capital ou distribuição de dividendos 
aos acionistas. §2º. Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos contados da data 
em que tenham sido postos à disposição do acionista prescreverão em favor da Companhia e 
serão levados à conta da Reserva Especial. §3º. Mediante proposta e aprovação da Diretoria, 
poderão ser pagos ou creditados aos acionistas juros sobre capital próprio, nos termos da 
legislação específica, os quais poderão ser imputados, líquidos do imposto de renda na fonte, 
aos dividendos intermediários ou ao dividendo anual. §4º. A Companhia, por deliberação da 
Diretoria, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como declarar 
dividendos intercalares à conta de lucros apurados nesses balanços. Poderá, ainda, por 
deliberação da Diretoria, declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou 
de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou de períodos menores, os quais 
poderão ser imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela Companhia, passando 
a integrá-los para todos os efeitos legais. Art. 21. Os administradores somente farão jus à 
participação nos lucros do exercício social em relação ao qual for atribuído aos acionistas o 
dividendo obrigatório. Art. 22. O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da 
Assembleia Geral, no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que for declarado e, em qualquer 
caso, dentro do exercício social. TÍTULO VII - Acordo de Acionistas. Art. 23. Os acordos de 
acionistas devidamente registrados na sede da Companhia, que, dentre outras pactuações, 
estabeleçam cláusulas e condições para alienação de ações de emissão da Companhia, 
disciplinem o direito de preferência ou regulem o exercício do direito de voto dos acionistas, 
serão respeitados pela Companhia e por sua administração. Parágrafo único. As obrigações e 
responsabilidades resultantes de tais acordos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais 
acordos tenham sido devidamente averbados nos livros de registro da Companhia e nos 
certificados de ações, se emitidos. Os administradores da Companhia zelarão pela observância 
desses acordos e o Presidente da Assembleia Geral ou das reuniões da Diretoria, conforme o 
caso, deverá declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista ou pelo Diretor em 
contrariedade com os termos de tais acordos, ou ainda, no caso de ausência ou abstenção de 
acionistas ou Diretores, os outros acionistas prejudicados ou Diretores eleitos pelos acionistas 
prejudicados poderão votar com as ações ou votos pertencentes aos acionistas ou Diretores 
ausentes ou omissos, conforme o caso, nos termos do art. 118, §§ 8° e 9º da Lei n° 6.404/76, 
com as alterações introduzidas pela Lei n° 10.303/01. TÍTULO VIII - Dissolução e Liquidação. 
Art. 24. A Companhia será dissolvida ou entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou 
por deliberação da Assembleia Geral. TÍTULO IX - Disposições Gerais. Art. 25. Os casos 
omissos neste Estatuto Social serão regidos pelos acionistas em Assembleia Geral. Art. 26. As 
publicações da Companhia requeridas pela Lei das Sociedades por Ações deverão ser 
realizadas nos termos exigidos pela referida Lei. Cópias de todo e qualquer documento a ser 
publicado pela Companhia serão colocados à disposição dos acionistas na sede. 
(Aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de maio de 2022).

EDITAL DE CONSOLIDAÇÃO DE PROPRIEDADE - A REQUERENTE SPDA HABITAÇÃO - FUNDO 
DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS - FIDC SPDA, inscrita sob 
o CNPJ 25.316.863/0001-01, doravante denominada VENDEDOR, torna público que realiza, na forma 
da Lei nº 9.514/97 e regulamentação complementar do sistema de financiamento imobiliário, este 
processo licitatório nº 2022/000001 na forma abaixo, utilizando-se do critério de julgamento de maior 
oferta de preço, para venda dos imóveis recebidos em garantia, nos contratos inadimplentes de 
alienação fiduciária, relacionados abaixo, a ser conduzido pelo LEILOEIRO OFICIAL Ana Claudia 
Carolina Campos Frazão, inscrito sobre a Junta Comercial do Estado de SP sob o número 836 de 
acordo com os termos deste Edital. O Leilão será realizado em sessão pública, admitindo-se lances 
exclusivamente via INTERNET, pelo site oficial do leiloeiro, www.frazaoleiloes.com.br. A sessão 
pública para a disputa dos lances será realizada de acordo com as regras do presente Edital, sendo a 
primeira sessão pública a ser realizada no dia 01/07/2022, às 15h00, e caso não haja lances nesta 
data, o segundo leilão a ser realizado no dia 08/07/2022, às 15h00. O Edital com a descrição dos bens 
a serem leiloados estará disponível no site do leiloeiro acima descrito. Quando estiverem desocupados, 
sem prejuízo da exposição virtual, os bens poderão ser vistoriados pelos interessados, que, para esse 
fim, deverão entrar em contato com o leiloeiro pelo telefone: (11)3550-4066 e/ou e-mail: claudia@
frazaoleiloes.com.br CONDIÇÃO DO IMÓVEL: Os imóveis relacionados e descritos neste Edital 
serão vendidos em caráter ad corpus, no estado de ocupação e conservação em que se encontram. 
PREÇO E PAGAMENTO: Os preços mínimos dos imóveis do primeiro e segundo leilão encontram-se 
discriminados na Relação dos Imóveis abaixo. A apresentação de lance implica pleno conhecimento e 
aceitação dos termos do presente Edital. No primeiro leilão, os imóveis serão ofertados pelo valor igual 
ao valor do imóvel e será vendido a quem oferecer MAIOR LANCE desde que igual ou superior ao valor 
do imóvel, observado o direito de preferência do devedor fiduciante, conforme previsto no §2ºB do art. 
27, da Lei 9.514/97. No segundo leilão, que será realizado nos 15 (quinze) dias seguintes ao primeiro 
leilão, os imóveis serão ofertados pelo valor da dívida, das despesas, dos prêmios de seguro, dos 
encargos legais, inclusive tributos e das contribuições condominiais, conforme §2º do art. 27, da Lei 
9.514/97 e será vendido a quem oferecer MAIOR LANCE desde que igual ou superior ao valor da 
dívida. Os bens serão ofertados em reais para pagamento exclusivamente à vista. O pagamento deverá 
ser realizado no prazo de 24 horas contados a partir do envio do Contrato Particular de Promessa de 
Venda e Compra de Imóvel e Outras Avenças. COMISSÃO DO LEILOEIRO: O ARREMATANTE 
pagará a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do lance vencedor ao leiloeiro 
oficial, a título de comissão. O ARREMATANTE deverá efetuar o respectivo pagamento em conta 
corrente a ser informada pelo leiloeiro, até o primeiro dia útil após o envio dos dados bancários. O valor 
da comissão do leiloeiro não compõe o valor do lance ofertado. TAXA DE SERVIÇO (Pós-Vendas): O 
ARREMATANTE pagará à Pagimovel® a taxa informada no Sumário do Edital que incidirá sobre valor 
do lance vencedor. A Pagimovel® é a unidade de negócios da empresa Resale Tecnologia e Serviços 
S.A., responsável pela prestação de serviços financeiros, documentais, de formalização e registros 
necessários pelo aperfeiçoamento do processo de compra, e é empresa devidamente contratada pela 
SPDA HABITAÇÃO - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO 
PADRONIZADOS - FIDC SPDA. O ARREMATANTE deverá assinar o Contrato de Prestação de 
Serviços, via plataforma de assinatura eletrônica, em até 02 (dois) dias úteis a partir da data do leilão. 
Após a aprovação da proposta pela SPDA HABITAÇÃO - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS - FIDC SPDA, o ARREMATANTE terá o prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas para promover o pagamento da importância da taxa de serviço. O valor da Taxa de 
Serviço da Pagimovel® não compõe o valor do lance ofertado. DIREITO DE PREFERÊNCIA: Até a 
data do segundo leilão, é assegurado, ao devedor fiduciante, seu direito de preferência na aquisição do 
imóvel, conforme previsto no §2º B do art. 27, da Lei 9.514/97. Nestes termos, caberá, ao devedor 
fiduciante, realizar o pagamento da arrematação até a data da realização do segundo leilão, no valor 
equivalente a dívida, somado aos encargos e despesas de que trata o § 2º do art. 27 da Lei nº 9514/97, 
quais sejam, despesas, prêmios de seguro, encargos legais, inclusive tributos e contribuições 
condominiais, bem como aos valores correspondentes ao imposto sobre transmissão inter vivos e ao 
laudêmio, se for o caso, pagos para efeito de consolidação da propriedade fiduciária no patrimônio do 
credor fiduciário, e às despesas inerentes ao procedimento de cobrança e leilão, incumbindo, também, 
ao devedor fiduciante o pagamento dos encargos tributários e despesas exigíveis para a nova aquisição 
do imóvel, de que trata este parágrafo, inclusive custas e emolumentos, na forma do §2º-B do art. 27 
da Lei nº 9514/97. Ainda, sobre o valor a ser pago pelo devedor fiduciante, será acrescido a importância 
correspondente a 5% (cinco por cento), a título de comissão do leiloeiro e a importância correspondente 
à taxa descrita no Sumário do Edital, a título de taxa de serviço da Pagimovel®. Caso o devedor 
fiduciante não efetue o pagamento da dívida e demais encargos, nas condições e prazos previstos em 
lei e neste Edital, considerar-se-á desistente do exercício de preferência e o imóvel será vendido para 
aquele que ofertou maior lance. DA FORMALIZAÇÃO: O ARREMATANTE vencedor deverá 
encaminhar ao e-mail do LEILOEIRO, informado no Sumário deste Edital, os documentos exigidos 
pela SPDA HABITAÇÃO - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO 
PADRONIZADOS - FIDC SPDA, em até 02 (dois) dias úteis a partir da data do leilão, sob pena de ser 
considerado desistente. A alienação dos imóveis relacionados neste Edital será formalizada mediante: 
a assinatura da Ata de Arrematação que será assinada eletronicamente pelo ARREMATANTE 
vencedor em até 2 (dois) dias úteis a partir da data do leilão; a. assinatura do Contrato Particular de 
Promessa de Venda e Compra de Imóvel e Outras Avenças que será assinado eletronicamente pelo 
Arrematante em até 15 (quinze) dias úteis a partir da data do leilão; a. lavratura de Escritura Definitiva 
de Venda e Compra que deverá ser realizada em até 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato 
Particular de Promessa de Venda e Compra de Imóvel e Outras Avenças e a quitação do preço imóvel. 
A Escritura Definitiva de Venda e Compra será lavrada no Tabelião de Notas de preferência da SPDA 
HABITAÇÃO - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS - 
FIDC SPDA, seguido pelo registro no Cartório de Registro de Imóveis competente. Ficarão a cargo do 
ARREMATANTE todas as despesas relativas aos procedimentos da arrematação, incluindo todos os 
impostos, taxas, inclusive cartorárias, incluindo certidões atualizadas da matrícula do imóvel e outras 
necessárias para o registro. O ARREMATANTE realizará o pagamento das despesas para a lavratura 
da Escritura Pública Venda e Compra no Tabelião de Notas e do registro no Cartório de Registro 
Competente por meio de guias, TED ou boleto bancário, conforme exigências do Tabelião de Notas e 
do Cartório de Registro Competente. Referidas guias e instruções para pagamento serão enviados 
pela Pagimovel®, em tempo hábil para pagamento. O ARREMATANTE terá o prazo de 8 (oito) dias 
úteis, contado a partir da convocação da Pagimovel®, para apresentar toda a documentação exigida 
pelo Tabelionato para formalização da Escritura Pública Venda e Compra e pelo Cartório de Registro 
Competente para o devido registro. A Pagimovel® adotará as ações necessárias para o registro da 
Escritura Pública de Venda e Compra no competente Cartório de Registro de Imóveis, correndo todos 
os impostos, taxas e despesas, inclusive as cartorárias, incluindo certidões atualizadas da matrícula do 
imóvel (tanto para confecção da Escritura Pública de Venda e Compra como a certidão após o registro 
da venda) e outras necessárias para o registro, por conta do adquirente. Tratando-se de imóvel que 
necessite de desmembramento, remembramento, averbação de construção, regularização de área e 
alteração de sua descrição na matrícula do imóvel, do estado de uso e ocupação do solo ou outras 
descritas na Relação de Imóveis, todas as despesas decorrentes da sua regularização junto ao cartório 
imobiliário e órgãos competentes correrão por conta do adquirente. Existindo pendência judicial sobre 
o imóvel, o adquirente se declara informado da demanda, assumindo de modo expresso os riscos 
correspondentes e exonerando a SPDA HABITAÇÃO - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS - FIDC SPDA de prestar garantia pela evicção. Existindo 
valores não quitados de IPTU, ITR, CCIR, laudêmio e condomínio, a SPDA HABITAÇÃO - FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS - FIDC SPDA ficará 
responsável pela quitação dos valores devidos até a efetivação do registro da transferência do imóvel 
ao ARREMATANTE junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, desde que estas não 
estejam mencionadas especificamente no lote do bem como de responsabilidade do ARREMATANTE. 
Tratando-se de imóvel ocupado por terceiros, o ARREMATANTE se declarará informado do fato, 
assumindo expressamente todos os riscos e ônus decorrentes da desocupação, incluindo as custas e 
despesas, inclusive honorários advocatícios, mediante propositura da competente reintegração na 
posse, na forma do artigo 30, da Lei nº 9.514/97. Registrada a Escritura Pública de Venda e Compra, 
todos os direitos e obrigações pertinentes ao imóvel, inclusive as descritas na Relação de Imóveis, 
serão atribuídos ao adquirente. O comprador somente será imitido na posse do imóvel após o 
recebimento, pela SPDA HABITAÇÃO - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 
NÃO PADRONIZADOS - FIDC SPDA, do valor total ofertado no Leilão e o devido registro da Escritura 
Pública Venda e Compra no respectivo Cartório de Registro de Imóveis. MULTA: Caracterizada a 
desistência, o ARREMATANTE vencedor perde, a título de multa, os valores equivalentes à comissão 
do leiloeiro e a taxa de serviço da Pagimovel®. IMÓVEL: Apartamento, Residencial, Desocupado, 
melhor descrito na matrícula nº 106.097, 3º CRI de São Paulo/SP. Rua Carneiro Leão, nº 395, 
Apartamento 22, Bloco 02, Condomínio Reggio Callabria, Brás, São Paulo/SP, CEP: 03040-000 O valor 
do lance mínimo divulgado nas plataformas e no edital corresponde apenas ao valor do imóvel, sendo 
que ao valor do lance vencedor será acrescido 1,5% (um e meio por cento) do valor da prestação de 
serviços da Pagimovel®, que, por sua vez, deverá ser pago, quando da aprovação da proposta pelo 
Vendedor. Ficará a cargo do COMPRADOR: i) O Comprador assume a responsabilidade pelos riscos, 
bem como o adimplemento de todos e quaisquer débitos pendentes de tarifas públicas, tarifas privadas, 
tais como água, luz, gás, telefone, internet e tv a cabo; ii) A escritura será lavrada apenas no Tabelião 
de Notas de escolha exclusiva do Vendedor, após a quitação integral do imóvel, sendo que as despesas 
necessárias com a celebração da lavratura da escritura e seu registro no Cartório de Imóveis 
competente, o respectivo imposto de transmissão, taxas, custas e emolumentos em cartório, incluindo 
despesas relativas a certidões e/ou procurações necessárias para a formalização da venda, correrão 
sob a responsabilidade do Comprador; iii) A transmissão dos direitos da posse do imóvel está 
condicionada à quitação integral do preço do bem e a comprovação do registro da escritura na 
matrícula do imóvel; iv) As reformas e os reparos de qualquer origem, incluindo as benfeitorias 
necessárias e a regularização de quaisquer delas perante os órgãos públicos como Prefeitura, Registro 
de Imóveis ou INSS, ficarão à cargo do Comprador, uma vez que o imóvel é adquirido no estado em 
que se encontra; v) A análise jurídica e completa do Imóvel e de dívidas relacionadas é de 
responsabilidade exclusiva do Comprador, conforme sua conveniência e avaliação do negócio para 
tomada de decisão de compra. Eventuais informações de ações judiciais e pendências informadas pelo 
Vendedor desde já, bem como outras informadas no curso da negociação, terão função colaborativa 
uma vez que a responsabilidade de análise e diligência é do Comprador e tal risco compõe a base da 
contratação e a formação do preço do bem; vi) Até a data do segundo leilão, é assegurado, ao devedor 
fiduciante, seu direito de preferência na aquisição do imóvel, conforme previsto no §2 B do art. 27, da 
Lei 9.514/97. Ficará a cargo do VENDEDOR: i) O Vendedor assume a quitação do IPTU e condomínio 
até a assinatura do Instrumento de Compra e Venda, respondendo o Comprador a partir desse 
momento; ii) O Vendedor assume a responsabilidade pelas averbações dos Leilões Públicos Negativos 
e do Termo de Quitação na matrícula do imóvel, conforme estabelecido no art. 27 da Lei nº 9.514, de 
20 de novembro de 1997.Valor do 1º leilão: R$ 240.000,00; Valor do 2º leilão: R$ 302.125,23.

Routz Arcarius Engenharia Ltda.
CNPJ nº 13.449.530/0001-63 NIRE 35.225.147.652

Edital de Convocação - AGE
Ficam convocados os sócios para se reunirem em 01/07/2022 às 16h na Rua Vergueiro nº 2016 - 
7andar, SP/SP, sendo sua segunda chamada realizada em 06/07/2022 às 16h, no mesmo endereço, 
sede da empresa, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) alterações no estatuto b) outros 
assuntos de interesse da Sociedade. SP, 22/06/22 Michael Ens - Administrador.

J&F Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.570.673/0001-26 - NIRE 35.300.506.95-2

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Junho de 2022
1. Data, Hora e Local: Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de junho de 2022, às 15h, na sede da  
J&F Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2113, Bairro Jardim 
Paulistano, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-001. 2. Convocação e Presença: 
Presentes os acionistas detentores das ações representativas da totalidade do capital social da Companhia, 
sendo assim, dispensada a convocação nos termos do que dispõe o artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 3. Mesa: Presidente: José Antônio Batista Costa; Secretário: 
Lucio Batista Martins. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (I) a autorização do compartilhamento da garantia 
de cessão fiduciária sobre 50% (cinquenta por cento) dos dividendos de titularidade da Companhia, 
decorrentes das ações de emissão da PicPay Serviços S.A. (“PicPay”), e que venham a ser declarados, 
pagos ou distribuídos, bem como todos e quaisquer outros direitos a pagamentos que possam ser 
considerados frutos, rendimentos, remunerações, bonificações, direitos, ou reembolsos de capital 
relacionados a tais ações, e demais valores distribuídos pelo PicPay, incluindo, sem limitação, reduções  
de capital, amortizações ou resgates de ações, que deverão ser depositados na Conta Vinculada  
J&F Participações (conforme definida no Contrato de Cessão Fiduciária) (“Dividendos PicPay”); observados 
e condições previstos no “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras 

Avenças” originalmente celebrado em 13 de novembro de 2020, e, conforme aditado de tempos, tendo como 
partes atuais a J&F Investimentos S.A. (“J&F Investimentos”), o Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia Formosa, a Companhia, Joesley Mendonça Batista, Wesley Mendonça Batista e a Planner 
Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Contrato de Cessão Fiduciária” e a garantia dele 
objeto, a “Cessão Fiduciária”), entre os titulares (x) das notas promissórias da 1ª (primeira) emissão para 
distribuição pública, com esforços restritos, no âmbito da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, 
conforme alterada, da J&F Investimentos, em 5 (cinco) séries, no valor total de R$ 2.500.000.000,00 (dois 
bilhões e quinhentos milhões de reais) (“1ª Emissão” e “Notas Promissórias 1ª Emissão”, respectivamente); 
e (y) das notas promissórias da 2ª (segunda) emissão para distribuição pública, com esforços restritos, no 
âmbito da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, da J&F Investimentos, em 
série única, no valor total de R$ 734.000.000,00 (setecentos e trinta e quatro milhões de reais) (“2ª Emissão” 
e “Notas Promissórias 2ª Emissão”); (II) a autorização para celebração dos aditamentos necessários ao 
Contrato de Cessão Fiduciária para prever o compartilhamento da Cessão Fiduciária pelos titulares das 
notas promissórias da 1ª Emissão e da 2ª Emissão e para alterar a descrição das obrigações garantidas; e 
(III) a autorização para os representantes legais da Companhia tomarem todas as medidas necessárias 
para implementação dos itens da Ordem do Dia descritos acima, bem como a ratificação de quaisquer atos 
que já tenham sido praticados com relação aos demais itens da Ordem do Dia. 5. Deliberações:  
Os acionistas da Companhia examinaram os itens constantes da ordem do dia e deliberaram, por 
unanimidade de votos, sem ressalvas, oposição ou protesto: (I) aprovar o compartilhamento da Cessão 
Fiduciária entre os titulares da notas promissórias da 1ª Emissão e a 2ª Emissão; (II) a celebração dos 
aditamentos necessários ao Contrato de Cessão Fiduciária, para prever o compartilhamento da Cessão 
Fiduciária entre a 1ª Emissão e a 2ª Emissão e para alterar a descrição das obrigações garantidas, bem 
como quaisquer outras alterações que se façam necessárias ou sejam recomendáveis; e (III) pela 
autorização para que os representantes legais da Companhia tomem todas as medidas necessárias para 
implementação das deliberações indicadas, ficando ratificados todos e quaisquer atos que já tenham sido 
praticados com relação às deliberações acima. 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo 
a ser tratado, o Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, 
declarou encerrado os trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a 
qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Confere com o original lavrado 
em livro próprio. São Paulo, 22 de junho de 2022. Mesa: José Antônio Batista Costa - Presidente da Mesa; 
Lucio Batista Martins - Secretário.

VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
Companhia aberta - CNPJ/ME nº 25.005.683/0001-09 - NIRE 35.300.492.307

EDITAL DE 2ª CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 50ª (QUINQUAGÉSIMA) 

EMISSÃO, EM SÉRIE ÚNICA, DA VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 50ª (Quinquagésima) Emis-
são, em Série Única, da VERT COMPANHIA SECURITIZADORA (“Titulares dos CRA”, ”Emissão” e “Securitizadora”, 
respectivamente) e a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fi-
duciário”),  em atenção ao disposto na cláusula 14 do Termo de Securitização da Emissão, bem como, nos termos do 
artigo 25, item “I” da Resolução CVM nº 60, de 01 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a participarem da 
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRA, que será realizada, em segunda convocação, no dia 05 de ju-
lho de 2022, às 14h30 (quatorze horas e trinta), via vídeo conferência, através da plataforma “ ”, coordena-
da pela Emissora, conforme previsto no §2º do art. 124 da Lei 6.404/76, no Ofício-Circular n° 6/2020/CVM/SIN e Ins-
trução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“Assembleia”), para examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte or-
dem do dia: (i) Examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado da Emissão 
(conforme defi nido no Termo de Securitização) apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos au-
ditores independentes sem ressalvas, relativas ao exercício social encerrado em 30.06.2021, nos termos do artigo 25, 
inciso I da Resolução CVM nº 60. Ficam os senhores Titulares dos CRA da Emissão cientes de que, nos termos do §2º 
do artigo 25 da Resolução CVM 60, as demonstrações contábeis do patrimônio separado que não contiverem ressal-
vas podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a presente Assembleia não seja instalada em primeira 
e segunda convocação em virtude do não comparecimento de quaisquer dos Titulares dos CRA. Informações Gerais: 
em linha com as orientações da Organização Mundial da Saúde (OMS), e o Ofício-Circular nº 6/2020/CVM/SIN, veicu-
lado pela Comissão de Valores Mobiliários em 26 de março de 2020, objetivando evitar aglomerações, a presente As-
sembleia será realizada de modo exclusivamente digital, via vídeo conferência, através da plataforma “ ”, sen-
do certo que o link de acesso à Assembleia será disponibilizado, oportunamente, pela Emissora e, ainda, a assinatura 
da ata será realizada digitalmente, conforme autorizado pela Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 2020. Os titu-
lares dos CRA poderão se fazer representar na Assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou parti-
cular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, com orientação expressa de voto nos exa-
tos termos da ordem do dia, ou solicitar ao Agente Fiduciário ou à Securitizadora, conforme defi nido abaixo, o 
para acesso remoto da assembleia. Os instrumentos de mandato com poderes para representação na referida assem-
bleia, deverão ser encaminhados: i) por e-mail, para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br ou (ii) enviados direta-
mente à SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 15.227.994/0004-01, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 466, Blo-
co B, Sala 1401, Bairro Itaim Bibi, CEP 04.534-002 (“Agente Fiduciário”), com 48 (quarenta e oito) horas de antece-
dência em relação à data de realização da Assembleia. Não será admitido o envio de instrução de voto previamente 
à realização da assembleia. A Assembleia será instalada, em segunda convocação, com a presença de Titulares dos 
CRA que representem qualquer número dos CRA em Circulação, nos termos da cláusula 14.4 do Termo de Securitiza-
ção, sendo válidas as deliberações, em segunda convocação, pelos votos 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos 
CRA em Circulação presentes, desde que representem, pelo menos, 30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação, nos 
termos da cláusula 14.5 do Termo de Securitização.

São Paulo, 27 de junho de 2022.
Victoria de Sá - Diretora de Relação com Investidores

ADIQ INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ nº. 20.520.298/0001-78 - NIRE/JUCESP 3530052000-9

ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADAS, CONJUNTAMENTE,  ÀS 15H 
DO DIA 03/05/2022, LAVRADA NA FORMA PREVISTA NO § 1º DO ART. 130 DA LEI Nº 6.404, DE 15/12/1976.

01 – Data, Horário e Local da Assembleia: Realizada às 15h (quinze horas) do dia 03 (três) de maio de 2022 (dois mil 
e vinte dois), na sede social da ADIQ – Instituição de Pagamento S.A. (doravante ADIQ), na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Alameda Vicente Pinzon, 51, 10º andar, Conjunto 1001, Vila Olímpia - Edifício Central Vila Olímpia, 
CEP 04547-130. 02 – Convocação: editais publicados no jornal “Diário Comercial”, nos dias 20, 21 e 23 de abril de 
2022, versão digital nas páginas 39, 15 e 16 e a impressa nas páginas B25,  B12 e  B8, respectivamente. 03 – Presença: 
acionistas representantes de mais de 2/3 (dois terços) do capital social da ADIQ,  conforme assinaturas apostas no livro 
próprio. 04 – Composição da Mesa: Presidência e secretaria dos acionistas Gabriel Pentagna Guimarães e José Mário 
de Paula Ribeiro Júnior. 05 – Ordem do dia: (i) tomada das contas dos administradores, relativas ao exercício social 

data; (ii) destinação do lucro líquido apurado no citado exercício social; (iii) a aprovação dos dividendos e dos juros sobre 
o capital próprio aos dividendos obrigatórios, pagos em 2021, ad referendum desta Assembleia; (iv) revisão do limite de 

sede da sociedade. 06 – Deliberações Conjuntas das Assembleias: instaladas as Assembleias, após a discussão das 
matérias, pelos presentes, resolveram os acionistas, por unanimidade de votos, aprovar o seguinte:  06.1 – as contas 

com suas notas explicativas, relatórios e parecer dos auditores independentes e publicadas no dia 31 de março de 2022, 
no jornal  “Empresas & Negócios, versão impressa na página 7 e versão digital nas páginas 7 e 8 , dispensada, assim, a 
publicação do aviso a que se refere o art. 133 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, nos termos do seu §5º; 06.2 – a destinação 
seguinte para o lucro líquido de R$62.418.268,60 (sessenta e dois milhões quatrocentos e dezoito mil duzentos e sessenta 

milhões cento e vinte mil novecentos e treze reais e quarenta e três centavos) para Reserva Legal 5%; (b) R$43.924.016,38 
(quarenta e três milhões novecentos e vinte e quatro mil dezesseis reais e trinta e oito centavos) para Reserva Estatutária 
para Aumento de Capital; (c) R$11.713.338,79 (onze milhões setecentos e treze mil trezentos e trinta e oito reais e setenta 
e nove centavos) destinados aos dividendos obrigatórios, creditados aos acionistas em 18/02/2022; e (d) R$3.660.000,00 
(três milhões seiscentos e sessenta mil reais) correspondentes aos juros sobre o capital próprio, sobre os quais foi 
descontado o Imposto de Renda na Fonte pela alíquota de 15%, gerando um creditamento líquido de R$3.111.000,00 
(três milhões cento e onze mil reais), imputados aos dividendos obrigatórios, nos termos do art. 9º e seu § 7º da Lei nº 
9.249, de 27/12/95, pagos aos acionistas em 28/12/2021, ad referendum desta Assembleia. 06.3 – a revisão, com efeitos 

valores efetivamente pagos; 06.4 – a  da referida remuneração, para o exercício de 2022, no montante global de até 
R$6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais), para pagamentos mensais, podendo haver variação de valores entre 
os respectivos membros da diretoria; e 06.5– a  do endereço da sede da sociedade, mantidos o foro, logradouro 
e número, alterando-se apenas o andar do respectivo prédio. Desta forma, o referido endereço passa a ser o seguinte: 
Alameda Vicente Pinzon, 51, 12º andar, Vila Olímpia - Edifício Central Vila Olímpia, em São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04547-130. 07 – Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a reunião foi suspensa pelo tempo necessário 
à lavratura da presente ata que, depois de lida e achada conforme, segue assinada por todos os presentes.  São Paulo, 
03 de maio de 2022. Gabriel Pentagna Guimarães - Presidente da Mesa, acionista e como Diretor pela AD Participações 
S.A. e José Mário de Paula Ribeiro Júnior - Secretário, acionista como Diretor pela Accede Gestão de Participações Ltda.; 
Marcos Antônio Vaz de Magalhães - Acionista e como Diretor Presidente pelo Banco BS2 S.A.; Renata Braga Pentagna 
Guimarães Martini - Acionista e como Diretora Vice-Presidente de Governança e Gestão pelo Banco BS2 S.A.; Paulo 
Henrique Pentagna Guimarães - Acionista e como Diretor pela AD Participações S.A; João Cláudio Pentagna Guimarães - 
Acionista e André Pentagna Guimarães Salazar - Acionista. JUCESP. Registro nº 276.404/22-1, em 30/05/2022. Protocolo: 
0.600.076/22-2. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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